
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.261.989 - SP (2011/0085377-0)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO 

ESTADO DE SÃO PAULO  
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : CONDOMÍNIO EDIFÍCIO L MATOS 
ADVOGADO : JEFFERSON JOSÉ OLIVEIRA ROSSI E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. SERVIÇO DE 
ÁGUA E ESGOTO. REGIME DE ECONOMIAS. ANÁLISE DE 
LEGISLAÇÃO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REDUÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. VERBA FIXADA EM PATAMAR 
RAZOÁVEL.
1. No caso, o Tribunal de origem não se pronunciou sobre a matéria 
versada no art. 333, I, do CPC, apesar de instado a fazê-lo por meio dos 
competentes embargos de declaração. Nesse contexto, caberia à parte 
recorrente, nas razões do apelo especial, indicar ofensa ao art. 535 do 
CPC, alegando a existência de possível omissão, providência da qual não 
se desincumbiu. Incide, pois, o óbice da Súmula 211/STJ. 
2. O exame da controvérsia, tal como enfrentada pelas instâncias 
ordinárias, exigiria a análise de dispositivos de legislação local, pretensão 
insuscetível de ser apreciada em recurso especial, conforme a Súmula 
280/STF.
3. A jurisprudência desta Corte admite, em caráter excepcional, a 
revisão do valor fixado a título de honorários advocatícios, caso se 
mostre irrisório ou exorbitante, em clara afronta aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, o que não ocorreu no caso 
concreto.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região), Napoleão Nunes Maia 
Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de maio de 2015(Data do Julgamento)
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MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.261.989 - SP (2011/0085377-0)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO 

ESTADO DE SÃO PAULO  
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : CONDOMÍNIO EDIFÍCIO L MATOS 
ADVOGADO : JEFFERSON JOSÉ OLIVEIRA ROSSI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

regimental, interposto por SABESP Companhia de Saneamento Básico do estado de São Paulo, 

desafiando decisão que negou seguimento ao recurso especial, pelas seguintes razões: (I) 

ausência de prequestionamento, nos termos da Súmula 211/STJ; (II) não é cabível recurso 

especial fundado em suposta ofensa a enunciado de súmula (Súmula 518/STJ); (III) 

impossibilidade de interpretação de lei local no âmbito do recurso especial, conforme óbice da 

Súmula 280/STF; e (IV) os honorários advocatícios foram fixados em patamar razoável, sendo 

incabível reduzí-los em sede de recurso especial.

Irresignada, a parte agravante sustenta que a suposta violação ao art. 333, I, do 

CPC foi implicitamente prequestionada pelo tribunal a quo, o que afastaria a incidência da 

Súmula 211/STJ no caso concreto. Aduz que, na espécie, é incabível a aplicação da Súmula 

280/STF. Por fim, alega que a falta de moderação no arbitramento dos honorários advocatícios 

impõe a redução da referida verba.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, que ora 

submeto ao Colegiado para serem confirmados:

De início, cumpre frisar que, no caso, o Tribunal de origem não se 
pronunciou sobre a matéria versada no art. 333, I, do CPC, apesar 
de instado a fazê-lo por meio dos competentes embargos de 
declaração. Nesse contexto, caberia à parte recorrente, nas razões 
do apelo especial,  indicar ofensa ao art. 535 do CPC, alegando a 
existência de possível omissão, providência da qual não se 
desincumbiu. Incide, pois, o óbice da Súmula 211/STJ 
("Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 
oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 
tribunal a quo.").
No que se refere à alegada infringência à Súmula 188/STJ, esta 
Corte firmou entendimento de que enunciado ou súmula de tribunal 
não equivale a dispositivo de lei federal, restando desatendido o 
requisito do art. 105, III, a, da CF. A propósito, foi editada a 
Súmula 518/STJ, que dispõe: "Para fins do art. 105, III, a, da 
Constituição Federal, não é cabível recurso especial fundado em 
alegada violação de enunciado de súmula.".
Quanto à legalidade da cobrança da tarifa de água e esgoto com 
base no regime de economias, melhor sorte não socorre a parte 
agravante, pois a questão foi dirimida pelo Tribunal a quo 
exclusivamente com base no Decreto Estadual nº 21.123/83, cujo 
exame é vedado em recurso especial, nos termos da Súmula 
280/STF. Nesse mesmo diapasão, destacam-se os seguintes 
precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVOS 
REGIMENTAIS NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FORNECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTO. REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA FIXADOS 
EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
ART. 877 DO CC. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. TARIFA PROGRESSIVA. ACÓRDÃO 
FUNDAMENTADO EM DIREITO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE 
DE REVISÃO. SÚMULA 280/STF, POR ANALOGIA. 
DIVERGÊNCIA NÃO DEMONSTRADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DA SABESP DESPROVIDO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS ARBITRADOS EM 4% SOBRE O VALOR DA 
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CONDENAÇÃO. RAZOABILIDADE NA FIXAÇÃO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
3.   Embora a concessionária-recorrente tenha invocado 
contrariedade à legislação federal, o deslinde da controvérsia 
passa necessariamente pela análise de Legislação Estadual - 
Decretos 21.123/83 e 41.446/96, do Estado de São Paulo -, 
medida vedada na via estreita do Recurso Especial, a teor da 
Súmula 280 do STF, aplicável ao caso por analogia.
[...]
6.   Agravos Regimentais desprovidos.
(AgRg no AREsp 13.782/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 30/3/2015)

AGRAVOS REGIMENTAIS NO RECURSO ESPECIAL. TARIFA 
DE SERVIÇO DE ÁGUA E ESGOTO. CRITÉRIO DE 
CLASSIFICAÇÃO E COBRANÇA. ENQUADRAMENTO NO 
REGIME DE MÚLTIPLAS ECONOMIAS. DECRETO 
ESTADUAL N. 21.123/83. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
280/STF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SUCUMBÊNCIA 
RECÍPROCA. REVISÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. Relativamente à irresignação da Sabesp, extrai-se do 
acórdão recorrido que a questão pertinente ao "sistema de 
economias" como forma de cálculo da tarifa da água cobrada 
dos consumidores comerciais foi decidida a partir da análise 
do Decreto Estadual n.
21.123/83 do Estado de São Paulo.
2. Conforme dito na decisão agravada, eventual violação da 
Lei Federal n. 6.528/78 seria reflexa, e não direta, porque o 
deslinde da controvérsia exigiria a interpretação do 
mencionado decreto estadual, inviável em sede de recurso 
especial, a teor do enunciado da Súmula 280 do Excelso 
Pretório.
3. Ademais, após a edição da Emenda Constitucional n. 45/04, 
a competência para o julgamento de causas nas quais lei 
local é contestada em face de lei federal passou a ser 
atribuída ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 
102, inc. III, alínea "d", da Carta Magna.
[...]
8. Agravos regimentais a que se negam provimento.
(AgRg no AREsp 324.604/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 6/12/2013)

Por fim, em relação ao art. 20, § 4º, do CPC, a jurisprudência do 
STJ orienta-se no sentido de que, em regra, não se mostra possível 
em recurso especial a revisão do valor fixado a título de honorários 
advocatícios, pois tal providência exigiria novo exame do contexto 
fático-probatório constante dos autos, o que é vedado pela Súmula 
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7/STJ. 
Todavia, o óbice da referida súmula pode ser afastado em situações 
excepcionais, quando for verificado excesso ou insignificância da 
importância arbitrada, ficando evidenciada ofensa aos princípios 
da razoabilidade e da proporcionalidade, o que não é o caso dos 
autos.
Dessarte, não restando configurada a excepcionalidade exigida 
pela jurisprudência desta Corte, não se mostra possível a redução 
dos honorários advocatícios pleiteada pela parte agravante. A 
propósito, confira-se: 

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DANO MORAL. INDEVIDA MANUTENÇÃO DA INSCRIÇÃO 
NEGATIVADORA DO NOME DA AGRAVANTE. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO FIXADO COM RAZOABILIDADE. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PERCENTUAL FIXADO 
OBEDECENDO ÀS DISPOSIÇÕES PREVISTAS NO ARTIGO 
20, §§3º E 4º DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
RAZOABILIDADE. REVISÃO OBSTADA. SÚMULA STJ/7.
[...]
3.- Esta Corte admite a revisão dos honorários quando o 
valor fixado destoa da razoabilidade, revelando-se irrisório 
ou exagerado, o que não ocorreu no presente caso em que 
foram fixados honorários em 15% (quinze por cento) do valor 
da condenação diante da análise das instâncias estaduais 
acerca da complexidade da causa e do trabalho despendido 
pelos Patronos.
4.- Irretocável, pois, o Acórdão recorrido, porquanto, 
conforme cediço, fixada a verba honorária, excetuados os 
casos de quantia irrisória ou exorbitante, não será suscetível 
de reexame em sede de Recurso Especial, a teor da Súmula 7 
desta Corte.
5.- O Agravo Regimental não trouxe nenhum argumento novo 
capaz de modificar o decidido, que se mantém por seus 
próprios fundamentos.
6.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.412.309/PR, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 
TERCEIRA TURMA, DJe 9/6/2014)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Documento: 1403355 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/05/2015 Página  6 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0085377-0 REsp 1.261.989 / SP

Números Origem:  1300555520088260100  20081300550  2008130055000  5830020081300550  990093677628

EM MESA JULGADO: 05/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CONDOMÍNIO EDIFÍCIO L MATTOS
ADVOGADO : JEFFERSON JOSÉ OLIVEIRA ROSSI E OUTRO(S)
RECORRIDO : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO
AGRAVANTE : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO
ADVOGADO : PRISCILA CÉLIA CASTELO E OUTRO(S)
AGRAVADO : CONDOMÍNIO EDIFÍCIO L MATOS
ADVOGADO : JEFFERSON JOSÉ OLIVEIRA ROSSI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Concessão / Permissão / Autorização - Água e/ou Esgoto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO 
PAULO

ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : CONDOMÍNIO EDIFÍCIO L MATOS
ADVOGADO : JEFFERSON JOSÉ OLIVEIRA ROSSI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 
4ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1403355 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/05/2015 Página  7 de 4


